
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.056 - RS (2009/0047360-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : AGENOR ROBERTO VALANDRO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : JOSÉ LÚCIO JACOBI VIANNA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. EX-CELETISTA. CONTAGEM 
DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. 
1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça entendimento de que a 
prescrição da pretensão de servidor público à revisão do ato de sua 
aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, é do fundo de 
direito. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 06 de março de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : AGENOR ROBERTO VALANDRO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
PROCURADOR : JOSÉ LÚCIO JACOBI VIANNA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por AGENOR ROBERTO 

VALANDRO E OUTROS, contra decisão de minha lavra que deu provimento ao recurso 

especial, para declarar prescrita a pretensão dos autores e julgar extinto o processo com 

resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do Diploma Processual Civil. 

Alegam os agravantes que houve renúncia à prescrição pela Administração, 

pois a partir da edição da Orientação Normativa MPOG nº 03, de 18/05/2007, bem como da 

Orientação Normativa MPOG nº 07, de 20/11/2007, passou a reconhecer o direito à contagem 

especial do tempo de serviço para efeito de aposentadoria sem fazer qualquer restrição aos 

inativos. 

Sustentam, outrossim, que o termo inicial para fluência do prazo prescricional 

deve ser a data da homologação do ato de concessão de aposentadoria pelo Tribunal de 

Contas da União.

Por outro lado, aduzem o caso em tela amolda-se à hipótese da Súmula 

85/STJ, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo.

Argumentam, ainda, que há de se considerar a imprescritibilidade da pretensão 

deduzida, ante a sua natureza alimentar e declaratória.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL APOSENTADO. EX-CELETISTA. CONTAGEM 
DE TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. 
1. Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça entendimento de que a 
prescrição da pretensão de servidor público à revisão do ato de sua 
aposentadoria, com a inclusão de tempo de serviço insalubre, é do fundo de 
direito. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão agravada, de acordo com a atual 

jurisprudência desta Corte, a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com 

a inclusão de tempo de serviço insalubre é do fundo de direito, não prosperando a tese de 

aplicação da Súmula 85/STJ ou de que, tendo em vista a natureza alimentar do benefício, tal 

pretensão seria imprescritível.  

Por outro lado, nos casos em que o servidor ainda está na ativa e requer 

somente a declaração do direito à averbação de tempo de serviço insalubre para futura 

aposentadoria especial não há falar em prescrição, considerando a imprescritibilidade das 

ações declaratórias. 

Nesse sentido, confiram-se: 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
AO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
prescrição da pretensão ao fundo de direito nas ações em que se visa rever 
ato de aposentadoria de servidor público para inclusão do tempo de serviço 
insalubre, quando decorridos, como no caso, mais de cinco anos entre o 
ato de concessão e o ajuizamento da ação.

2. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1174989/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
03/11/2011, DJe 07/12/2011)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA. INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE ANTERIOR INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
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DIREITO. OCORRÊNCIA. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32.

1. A jurisprudência do STJ reconhece a prescrição do fundo de direito 
nas ações em que se visam rever ato de aposentadoria para inclusão do 
tempo de serviço insalubre, quando decorridos mais de cinco anos entre o 
ato de concessão e o ajuizamento da ação, nos termos do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/32.

2. Na espécie, o ato que concedeu a aposentadoria da servidora pública 
estadual foi publicado em 27.8.1998, e a ação somente foi proposta em 
2009, após, portanto, o prazo prescricional de cinco anos.

3. Recurso especial provido." (REsp 1254894/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2011, DJe 24/06/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EX-CELETISTA. ATIVIDADE PERIGOSA, INSALUBRE OU 
PENOSA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. 
AÇÃO DECLARATÓRIA. IMPRESCRITIBILIDADE. CONTEÚDO 
CONDENATÓRIO. OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA. REVISÃO.

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O servidor público, ex-celetista, que exerceu atividade perigosa, 

insalubre ou penosa, detém direito à contagem do tempo de serviço com o 
devido acréscimo legal, para fins de aposentadoria estatutária.

II - Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça a ação 
meramente declaratória é imprescritível, salvo quando também houver 
pretensão condenatória, como ocorre na hipótese dos autos.

III - Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de reconhecer 
a prescrição do fundo de direito nos casos em que houver pretensão de 
revisão do ato de aposentadoria de servidor público, com inclusão de 
tempo de serviço insalubre, desde que decorridos mais de cinco anos entre 
o ato da concessão e o ajuizamento da ação.

IV - Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 1174119/RS, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
22/11/2010)

Desse modo, considerando que transcorreram mais de cinco anos entre a data 

de concessão das aposentadorias dos autores, em 09/08/93 e 20/02/95 (fl. 3), e o ajuizamento 

da presente ação, em 14/01/2004 (fl. 3), deve-se concluir pela ocorrência da prescrição do 

fundo de direito na espécie.

Saliente-se, por oportuno, que o reconhecimento, pela Orientação Normativa 

MPOG nº 03, de 18/05/2007, e pela Orientação Normativa MPOG nº 07, de 20/11/2007, do 

direito à contagem de tempo de serviço especial não importa em renúncia à prescrição, pois 

não foram expressamente incluídos por aqueles atos os servidores que à época já se 

encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição.

Nessa linha de raciocínio, confira-se recente julgado deste Sodalício:

"O suposto fato novo noticiado nas contrarrazões recursais 
(Orientação Normativa do Ministério do Planejamento e acórdão do TCU, 
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que tratam da contagem especial de tempo de serviço para efeito de 
aposentadoria de servidor público, antes e após a Lei 8.112/90) não 
significa renúncia à prescrição para todos os casos que tratam da matéria." 
(AREsp 43.863, Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Data da Publicação 
28/10/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0047360-1 REsp 1.128.056 / RS

Número Origem: 200471000013387

EM MESA JULGADO: 06/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
PROCURADOR : JOSÉ LÚCIO JACOBI VIANNA E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGENOR ROBERTO VALANDRO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGENOR ROBERTO VALANDRO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
PROCURADOR : JOSÉ LÚCIO JACOBI VIANNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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